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Câmara Municipal aprova Projeto de Lei nº 109/2011
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Na Reunião Ordinária do dia 04 de
outubro, a Câmara Municipal de Cam­
buquira aprovou por unanimidade o Projeto
de Lei nº 109/2011 que autoriza o Poder
Executivo Municipal a desenvolver todas
as ações necessárias para a construção.
refonna a ampliação de unidades habita­
cionais, implementadas por intennédio de
mediante Termo de Compromisso, finnado
com as Instituições Financeiras autorizadas
pelo Banco Central do Brasil, corno agentes
repassadores do referido programa e/ou
Sistema Financeiro de Habitação- SFH, na
forma definida pelo Conselho Monetário
Nacional (CMN).

O Poder Executivo fica autorizado a
pagar as despesas dos emolumentos de
registros, averbações e certidões dos
beneficiários do Programa Minha Casa,
Minha Vida relativas aos contratos por
instrumento de doação de terreno e mútuo
para a construção, fiança. Alienação
fiduciária em garantia e outras obrigações
do imóvel na planta vinculados ao referido
Programa.

Deverá o Poder Executivo Munici­
pal emitir empenho individualizado,

citando na especificação do mesmo o nome
do beneficiário de Programa Minha Casa,
Minha Vida. o número do contrato e o
número desta Lei.

Os investimentos relativos a cada
unidade, integralizados pelo Poder Público
Municipal a título de complementação
necessária para reforma, ampliação. cons­
trução e/ou regularização das unidades
habitacionai não serão ressarcidos pelos
beneficiários contemplados, em confor­
midade com o estabelecido pela Política
Municipal de Habitação vigente.

As unidades habitacionais que
serão construidas, e/ou regularizadas no
ãmbito deste Programa, ficarão isentas do
pagamento do alvará de construção, do
habite-se e do ISSQN incidentes sobre as
mesmas.

As despesas decorrentes da execu­
ção da presente lei correrão a conta de
dotações orçamentárias consignadas no
Orçamento vigente e suplé:mentadas. se
necessário.

Revogam-se as disposições cm
contrário. A Lei entrou em vigor na data de
sua publicação.

Prefeito atende indicação
do vereador "Juninho Coelho"
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Na Reunião Ordinária ocorrida no
dia l O ele fevereiro ele 2009. o vereador
"Juninho Coelho" apresentou ao Plenário
a indicação nº 041 /2009 que solicitava ao
Sr. Prefeito \ilunicipal que cletenninasse
ao setor competente a construção ele uma
capela velório no Cemitério Municipal.
À época, o vereador justificou este
pedido dizendo que: a construção da
capela velório ao lado do cemitério
municipal tem o objetivo de atender ao
pedido de diversos muníci~es de_ nossa
cidade, como meio de erradicar diversas
dificuldades com relação a sepultamento.

0 primeiro semestre do corrente
ano o Executivo Municipal atendendo ao

'

pedido elo vereador "Juninho", enca­
minhou à Câmara Municipal o Projeto de
Lei nº l l l /20 l l que autoriza a outorga de
concessão de direito real ele uso de
imóvel pertenceme ao \ilunicipio à
Empresa Funerária Cambuquira Mão
Amiga.

O Projeto autoriza a mencionada
empresa a construir uma capela velório
na praça/estacionamento do Cemitério
Municipal, compreendendo uma área de
J50m2

•

O não cumprimento das exi-
gências do referido PL, extinguirá de
imediato a cessão, sem qualquer inde­
nização à cessiomiria.

Vereadores: Walter, Paulo César, Rejany, Roginaldo, Marlene, Fabricio, Celso,
"Juninho Coelho" e Diogo durante a análise do referido Projeto de Lei antes

da sua votação na Reunião Ordinária.

Câmara Municipal está adequada aos
portadores de necessidades especiais

Após o empenho do Presidente
ela Cámar::i "Juninho Coelho" em
conseguir junto ao Governo de Minas
Gerais a doação do imóvel onde está
instalada a sede da Câmara Municipal.
lembramos também o apoio impres­
cindí cl do Deputado Estadual Dalm
Ribeiro Silva desta importante conquista
para o nosso município.

Através desta doação, o imóvel
passou a pertencer a Cambuquira e o
Presidente. vereador "Juni11ho Coelho".
põde re:ilizar as obras de adequação do
prédio aos ponadores de necessidades
especiais. fato este que o dei. ava muito
preocupado, pois é de suma imporuincia.
atender da melhor maneira possível. os
cidadãos de Cambuquira.

A obro compreendeu na cons­
rução de dois banheiros (masculino e
feminino) totalmente adaptados para
cadeirantes, com barras de apoio, aso
sanitário e pia rebaixados.

Na entrada do prédio, também,
foi construida rampa de acesso para

melhor atender os port dores de necessi­
dades especiais.

Estas obras foram realizadas
com o repasse obrigatório do Executivo
ao Legislativo. o chamado du décimo.
Houve, portanto, um manejamento
consciente de recursos. a fim de ser feita
uma economia, não onerando. desta
maneira, os cofres públicos.



PRLRVRR □□ PRESIDENTE
.Meus amigos, nesla edição é

com imenso prazer que destaco o
divulgação do Água Mineral de
Combuquira. O nome de nosso ci­
dade voltou o circular o nível noci­
onal, abrangendo os mais impor­
tantes meios de comunicação im­
pressos (revistos e jornais) de nosso
país.

A empresa responsável pelo
propagando "Tom Comunicação"
propôs unir sabor e arte, no qual
desfoco o qualidade do água e que
ela deve ser apreciada como uma
obro de orle

Poro construir foi associação,
foram utilizados imagens de artis­
tas mineiros reconhecidos nacional­
mente como o grupo de danço 12
Alo e um quadro da artista plástico
Mónica Sortori. Em ambos os ca­
sos, os linhos, curvos e cores apre­
sentados passam o sensação de su­
avidade e leveza, principais carac­
terísticos do água e de suo emba­
lagem. Com destaque: "Água no Es­
tado do Arte".

Recen\emen\e, o Água Mine-
ro/ de Cambuquiro, considerada a
melhor água do mundo, foi apre­
sentado em São Paulo, no Festival
Gastronómico - Paladar Cozinho
do Brasil, evento que ocorreu no fim
do mês de julho, no Hotel Grand
Hyolt.

Parabéns à empresa Aguos
Minerais de Minas, responsável pelo
engarrafamento do água e que está
investindo grandes valores em pro­
pagando. Certamente, em breve,
poderemos ver o resultado desse
trabalho, o turismo será reavivado
em nosso cidade e o nosso água
mineral estará novamente em pri-

meiro lugar no paladar dos bra­
sileiros.

...
Outro assunto que tenho

de comentar com vocês é quan­
to ao meu amigo deputado es­
tadual Dalmo Ribeiro Silva. Ho­
mem sério, compelente e aten­
cioso, sempre que possível está
disposto a ajudar, nós, cambu­
quirenses. Tenho feito algumas
solicitações ao nobre deputado
e quase sempre obtenho resul­
tado satisfatório, como o verbo
destinado à Escola Estadual Cló­
vis Salgado, no valor de dez mil
reais poro o aquisição de equi­
pamentos. Coro deputado, em
nome do povo combuquirense o
meu muito obrigado.

...
Estamos trabalhando sem­

pre pensando no bem de nossa
comunidade. A Câmara Munici­
pal aprovou recentemente o Pro­
jeto de Lei n° n 109/2011 que
autoriza o Poder Executivo o de­
senvolver ações necessórias
paro a construção, reformo e
ampliação de unidades habita­
cionais (casas populares) do Pro­
grama Minha Coso, Minha Vida.
Esse é o trabalho dos vereado­
res, analisar e de conformidade,
aprovar os projetos do Executi­
vo que sejam benéficos à popu­
lação e continuaremos com esse
trabalho olé o fim de nosso man­
dato.

Um abraço!
Juninho Coelho - Presidente

Órgão Informativo da Câmara Municipal de Cambuquira
Legislatura 2009/2012

Presidente - Renato Coelho de Moura Júnior
Vice-Presidente - Walter Luiz Borges
Secretário - Fabricio dos Santos Simoni

Produzido pela Assessoria de Imprensa da Câmara Municipal
- Tiragem: 2.500 exemplares

Responsável: Marcelo de Paula Barbosa Moura -
Rcgistro no MT nº 13.448/MG

Atendimento: segunda à sexta, das 13h às 18h
Av: Virgilio de Melo Franco, 471, Centro 37420-000 Cambuquira MG

Tel: 353251-1486 www.camarncambuquira.mg.gov.br

Diagramação e impressão: Bclô Gráfica Ltda.
Fone: (35) 3265.7922 e-mail: ct@trespontas.com.br

Vereador Juninho Coalho consegua
verba para Escola Clóvis Salgado

O Presidente da Cãma­
ra Municipal de Cambuquira
"Juninho Coelho" conseguiu
junto ao Deputado Estadual
Dalmo Ribeiro Silva verba no
valor de RS 10.000,00 (dez mil
reais) para a Escola Estadual
Clóvis Salgado de 1 º e 2° Graus.

O recurso será liberado
pela Secretaria de Estado de
Educação de Minas Gerais, atra­
vés de emenda parlamentar e
deverá ser destinado à aquisi­
ção de equipamentos.

O Presidente "Juninho
Coelho" agradece o empenho
e a atenção do deputado Dai­
mo Ribeiro Silva por mais este
recurso liberado para Cambu­
quira que, sem dúvida, irá be­
neficiar o corpo docente e alu­
nos da Escola Clóvis Salgado.

Segue cópia na íntegra
do oficio nº 1409/11 do deputa­
do comunicando o vereador
Juninho sobre o assunto.

o ASSEMBLÊIA I.EGISI.ATIVA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

OABIRTB J)O DUUTADO DALIIO RIBEIR O SILVAj
CT-GABDRSN 14O9/II Be'o Hnzcnte, 19 de etemrbro de 2011.

Elmo. Sr.
Verear RENATO COlliiO DE MOURA JUNJOR
DD. Presidente da Cmura Munia

CAIIIUOUJIA •~ _.-y•
Cm a minha cordial seudsão, venho Intormgr-lhe que, em

terão ao seu pedido, apresentei erenda peramentr com o cbjetlvo de Lberar
reans em favor da ElsEttul CaóS SALGADO, no vlr de R$10.000,00,
per intermédio da Seretanu de Estado de Educação, destinsdo à aquisição de
eu'ementes.

Para elabnação do corvnlo,
HHN,'IAAD2.gb deverá ser nu.tudo; e o Puno de Traby.ho eri

emvd eletrnicamente à Seartanu de Governo, por meio da Coordendcris do
SIGCON ('gn.ida@gover.mgbr).

Espero dessa forma, modestamente, contribuir pari o
engradeamento daquela isttulio, e, sempre dsps/lo, valo-me d

cportunid2de pana renovar a V.Era. o meu 'evado 2proe a mnha estima.
Atenciosamente,

e5
e«todo sino íí,
e-Uder do Governo

Câma,a Municipal aprova
Projeto de Lei nº 007/2011

Na Reunião Ordinária re­
alizada no dia 13 de setembro, o
vereador Celso Alves da Silva
apresentou ao Plenário o Proje­
to de Lei nº 007/2011 que dis­
põe sobre a condução de ani­
mais da espécie canina nos lo­
gradouros públicos municipais.

O Projeto trata o seguin­
te: Fica proibida a condução de
animais da espécie canina, tais
como os das raças: Pitbull, Ro­
tweiller, Dobcrmann, Fila Brasi­
leiro, PastorAlemão, seus mes­
tiços e outros de porte tisico e
força semelhantes, sem o uso de
coleira, guia de condução e fo­
cinheira cm locais públicos.

A Lei também profbc me­
nores de 14 anos de conduzir
cm locais públicos os animais
citados acima. Todo proprietá­
rio desses animais, ao conduzi­
los cm locais públicos, fica obri­
gado à comprovação do atesta­
do de vacinação.

Em caso de ataque, 0
proprietário do animal será mul­
tado e, a multa, não o exime de
responder pelos danos causa­
dos pelo animal, nos termos da
Lei.

Segue cópia do PL nº
00712011 na íntegra.

PROJETO DE LEI N 007/011 - LEGISLATIVO

Dispkeobre a condulode animais da e:pie canina nos
logrado uros públicos municipais.

O Povo do Município de Cmnbuquina, por seus representantes na
Cimur Municipal aprovou e eu. Prefeito Munidp.ll, w-.ciono 1
guine Lei:

· Ar I.- Fia proibida a condução de animais ds espécie
canina,uis como os das rças pittull, rotwe i!ler, doberunn, fila brasileiro, pastor
alemlo, seus mestiços e outrs de pore fico e for;a semelhantes, sem o uso de
coleira, guia de coduçlo e focinheira, en loc.ais públicos.

Prigrfo Cio - Menores de I4 nos e:lo proibidos de
c.onduzir cm IOC.W públicos os irais citados no caput deste artigo.

An. 2•. - Todo propriewio dcues anim:lis 1.0 conduzi-los cm
locaispb!ices, fia obrigado i corprovalo do iterado de veira;lo.

. Ar.3°.Em caso de- ataque. a pesos sem uo dos equipamentos
de segurança previstos no caput do artigo primeiro, o propritirio incorrer cm
multas deé 2 (duas) UFMi époada ocorr ia do ato de grel o.

1 J·.Em c.a.so de reincidncis, a multa seri cobrada em dobro.

. . $1°. A multa prc-virui no caput deste artigo n1o exime o
proprietário de responder pelos danos causados pelo animal, nos termos da Lei.

rt. 4°.0 uimui s que forem encontrados em locais públicos
em deu:ordo com u dispos içkes erube leidas no artigo primeiro e segundo desta
Lei, erlo apreend idos, e sua liberaço fará condi cionada ao pagam ento da multa,
no pruo de OS (cü,co) dia, da data de aprcrulo, e • comprovaç:lo do rgistro e
testudo de vcu;lodonimal.

r. $ .Todo o montante arrecadado com a aplicação das=..,cri •plieAdocm lnvutinxn to e custc .io de lrutalaçJo pan m:olhlmcnto dos

a«ro......",22 «+«ora"·

omuso«oG.,O Por turvo Maniiwt rcu«muna cu ti

r»aa;~.."",""e4s+oris. ost ar

Plenirio Dr. Joio SUva Filho, ll de ....,,.1,n, d< 201 J.

=~--

CD' .. t

Vereador solicita a Elaboração do Plano Municipal da Saneamento Básico
Na Reunilo Ordinária do dia 20 de

Sclcmbro, o vereador Diogo Mendes de
Castilho aprescnlou ao Plenário a indi­
caçJo nº 031/2011 que solicita ao Sr.
Prefeito Municipal a cluboruçJo do Pla­
no de Suneamcnlo Biisico (PMSB) cm
Camhuquira.

Segundo o vereador Diogo, o Plano
Municipal de Sancamcnlo Basico
(1'1'>·1SB) visa a mobilizaçno dos diversos
segmentos da sociedade para garantir a
univcrsalizaçJo do saneamenlo básico
no Pais.

Entende que somenle com a
conscientizaçlo e a cobrança por parte
da populaç:lo será posslvel alcançar a
univcrsali7.açJo do sancamcn10. Seus ob­
jetivos principais sJo informar e sensi­
bilizar a populaçJo sobre a importância
e o direito de acesso ao saneamento bá­
sico e mobilizá-la a purticipar das deci­
sões de plancjamento cm seu bairro cm
nossa cidade.

Esla indicaç;lo tem o propósi10 de
orientar a claboraçJo do Plano Munici­
pal de Saneamenlo Básico (PMSll). além
de traçar rccomendaçõcs que reforçam
a imporJància do saneamento básico
para o desenvolvimento municipal

/1 scguir, o (PMSll) na integra
PLANO MUNICIPAL DE SANEA­

MENTO BÁSICO

Esse documcnJo visa instiluir o Plano
Municipal de Sancamenlo 13:\sico
(PMSB) cm Cambuquira e auxiliar o mu­
nicípio na sua claboraç:lo.
O Plano Municipal de Sancamcnlo llá­
sico (PMSll) visa a mobilizaç:lo dos di­
versos scgmcn1os da socicdade pura ga­
rantir a universalização do saneamento
b:isico no Pais.
Entende que somente com a
conscientizaçlo e cobrunça por parte
da populaç:lo ser:\ possível alcançar a
universalização do saneamento. Scus ob­
jetivos principais s:lo informar e sensi­
biliar a populaçlo sobre a importância
e o d1rci10 de acesso ao sancamcn10 b:i­
sico e mobilizá-la a partucipar das deci­
sões de plancjamcnto cm seu bairro cm
nossa cidade, apoiar ações de melhoria
da gestlo em sancamcnto nos âmbi1os
municipal, csJadual e ícdcral; estimular
a claboraç:lo de projetos de saneamento
e oricnJar os municlpios na claboraçJo
de planos e projetos para permitir o
acesso aos recursos financeiros
provisionados ao setor de saneamento
pelo governo federal.
Diante desse contcxlo, este documcnlo
tem o propósi10 de orienlar a clabora­
çlo do Plano Municipal de Sancamento
Uúsico (PMSll), visundo o auxilio aos
municlpios brasileiros na sua elabora­
çlo, além de traçar recomendações que
reforçam n importdncia do saneamento
bisico para o desenvolvimento 1-lunici-
pal. •

O QUE É SANEAMENTO
BÁSICO?

Saneamento llisico pode ser entendido
como o conjunto de medidas que visam
preservar ou modificar condições do
meio ambiente com a finalidade de prc­
vcnir docnç:lS e promover a saúde.
O sislcma de saneamento básico de um
municlpio ou de uma regillo possui cs­
trciJa relaç:lo com a comunidade a qual
atende, sendo fundamcn1ul para a salu­
brdade ambiental do municlpio e parn a
qualidade de vida da populaçllo.
Sendo assim, um planejamcnlo e urna
gcslOo adequada desse serviço concor­
rem para a ,·alorizaçJo, prolcç:lo e ges­
ldo equilibrada dos rccursos ambienrnis
e 10rnarn-sc essenciais para garantir a
cficicncia desse sistema, em busca da
univcrsalizaç:lo do alcndimcnto, cm
harmonia com o dcsenvolvirnenlo lo­
cal c regional.

QUE SERVIÇOS COMPÕEM O
SANEAMENTO BÁSICO?

•/\bastecimenlo de água polávcl
S1o atividades, infraestruturas e instala­
ç0es necessárias ao abastecimento pu­
blico de água potável, desde a captaçlo
até as ligações prcdiais e os rcspec1ivos
mslrumenlos de mediçllo.

•Drenagem e manejo das águas pluviais
urbanas
S1o atividades, infraestruturas e instala­
çõcs operacionais de drenagem urbana
de águas pluviais, de transporte, deten­
ç:lo ou re1cnç:lo, para o amor1ceimcn10
de vazes de cheias, tratamento e dis­
posiç3o final das águas pluviais drena­
das nas áreas urbanas.
QUE DIZ A LEI DE REGULAÇÃO

DO SETOR DE
SANEAMENTO BÁSICO?

/1 Lei 11.445, promulgada cm 5 de ja­
neiro de 2007. foi denominada Lei de
Rcgulaç;lo do Selar de Saneamento Bá­
sico. Ela é considerada .o marco
regulatório para o setor de saneamento
no llrasil e conlém os principias da
universalizaçJo do acesso, da
inlegralidadc e inlersetorialidadc das
ações e da participaç3o social.
A Lei define Saneamenlo Básico como
o conjun10 de serviços, iníraestruluras
e insJalaçôes operacionais de abastcci­
mcnto de água potável. csgotamcnlo sa­
nilário, limpeza urbana e manejo de rc­
slduos sólidos e drenagem e manejo das
águas pluviais urbanas.
Estabelece também que os titulares dos
serviços dcverdo formular a Politica Pü­
blica de Saneamento llásico e elaborar
os rcspccJivos Planos Municipais e/ou
Regionais dc sancamenlo íl:isico, prin­
cipal instrumento para o planejamento

a gestão do saneamento básico cm
:lmbito municipal.

O l'LAi'iO MUNICIPAL DE
SANEAMENTO BÁSICO (PMSI)
O PMSll deve abranger, no mlnimo:
1 • DiagnósJico da siluaç:lo do sanca­
mento básico do municlpio, para verifi­
caç;lo das dcficicncias e necessidades
dctec1adas alravés de indicadores;
li - Estudo de comprovaç;lo técnica fi.
nanceira da prcstaçdo uni,·ersal:
Ili • Dcsignaç;lo da enJidadc regulntória
e de fiscalizaçdo:
IV • Es1abelccimen10 de prognósiico e
alternativas para universalização dos ser­
viços, com dcfiniç;lo de objetivos e me­
las de curto, médio e longo prazo,
V - Definiç:lo dc programas, proje1os e
ações para crncrgCnciu e contingi:nciJ;
VI - Mccanismos e procedimcnlos de
avaliação sistemática. Podera ser espe­
cifico para cada ser1ço.
/1 participaç:lo da socicdadc.: fundamcn­
Jnl no processo de clJboraç.lo do PMSl3
c devera ser promovida por meio de
ampla divulgaç:lo das propos1as e dos
estudos que as fundamentam, inclusive
com a realização de audiências ou con­
suitas públicas.
O estabelecimento de um sistema muni­
cipal de rnformações sobre saneamenlo
básico, de forma compativel com o Sis­
tema Nacional de Informações cm Sa­
neamento (SINISA), tambem é um im­
portanle instrumcnlo para a sistemati­
zaçno das informações.
O PMSB deverá interagir e se
compatibilizar com os demais instru­
mentos e planos setoriais e governa­
mcnlais cxistcntcs, Jais como: Polltica
Esladual de Recursos Hídricos. Plano da
Bacia Hidrográfica e Plano Diretor do
Municlpio, cnlre ouJros. Além disso, o
mesmo dever;\ ser rcvislo periodicumcn­
te, cm período infrrior a quatro anos.
Os Planos devem contemplar, Jambém.
estudos relativos à regulaçlo dos servi­
ços. O exercido da funçllo de rcgulaçõo

está prcvislo nos termos da Lei.11.445/
07, com objclivos de:
1 • Eslabelcccr padrões e normas para a
prestaçdo adequada dos serviços e saJis­
façdo dos usuários;
11 - Garanlir o cumprimcnlo das condi­
ções e melas estabelecidas:
Ili • Prevenir e reprimir o abuso do po­
der económico;
IV • Definir lariías que assegurem o cqui­
llbrio económico e financeiro dos con­
lrnlos e a modicidade tarifaria.

-O tilular poder/i criar ou dclcgar a fun­
çlo regulatria dos scrviços públicos de
saneamcnto básico a qualquer cnJidudc
reguladora cons1i1u!da nos limi1es do rcs­
pcctivo Estado.
É muito imporJanlc que os Planos se­
jam elaborados a partir de uma visão
sistémica, integrando as vertentes do
concei10 dc saneamcnlo básico.

INTEGRAÇ,\O REGIONAL
/linda sob o mesmo ângulo de vislo, as
soluções podcrlo depender das ações de
municlpios aluando de forma inlcgrada.
Nesse caso, eles poderllo se consorciar
através de processos de gcst:lo associa­
da.
Para lanto, dever.lo· ser respciJados os
prccei1os da Lei 11.107, de 6 de abril de
2005 e do Decreto 6.017, de 17 de ja­
neiro de 2007, qui: dispõem sobre a for­
mulaçlo de consórcios públicos.
Essa articulaç:lo entre municípios po-

. derá polencializar a resoluçno de pro­
blemas comuns. qualificar os resuhados
e otimizar a aplicaçl!o de recursos.
Além disso, o serviço de saneamento
básico poderá ser regionalizado e obe­
decer a um único Plano de Saneamento
Básico, elaborado para o conjunlo de
municípios ntcndido.s.
POR QUE ELABORAR O PLANO
MUNICIPAL DE SANEAMENTO E

QUAIS SEUS DE:'>EFÍCIOS?
É um ins1rurncn10 exigido pela Lci
11.445/07. de regulaç2o do mor de sa­
neamento.
Através dele poder.lo ser fornecidas as
diretrizes e estudos para viabilização de
recursos, além de defimr programas de
investimcnJos e estabelecer
cronogramas e metas de forma organi­
zada, promovcndo a rcduçl!o dc inccr­
tczas c risco na conduç:lo da Politica
Municipal.
Consequentemente, este processo con­
corrcr3 para promover a segurança
hídrica, prevenção de doenças, reduçlo
das dcsigualdadcs sociais. prcscrvaç:lo do
meio nmbicntc, t.lcscnvolvimento eco·
nõmico do municlpio, ocupaç:lo adequa­
da do solo, e a prevençlo e reduçlo de
ucidcntcs ambientais e eventos como
enchentes, falta de água e poluiçl!o.
COMO ELA"IJOIUH O PLANO
MUNICIPAL DE SANEAMENTO

BÁSICO?
1 - Plancjar as ações
As primeiras uçôcs de,·cm ser de plunc­
jamento, A decislo de realizar o Plano é
uma premissa sohre a qual n:lo cabe dis­
cuss:lo. É exigenciu legal. Cabe. no cn­
Janto, reílclir sobre como realizá-lo.
Nesle momcnlo, e preciso ter idéia de
quanto poderia cusJur ao municlpio sua
realização.
Dccorreme disso cabe refletir sobre os
recursos para sua realizaçao: próprios
ou financiado, e neste uhimo caso, quais
fontes poderiam cr utilizadas e qunl u
capacidade de endividamento do Muni­
clpio.
O Municipio deve de consultar. É sabido
que Ministério das Cidades e da Caixa
Económica Federal contêm informações
e financiamentos subre p1ogrnmas vol­
tados para a árca de saneamento. onde
poderlo ser encontrndos indicações para
obtcnçao de recursos paro clnbor aç:lo
dos PMSB Essas inforrna,;õcs iniciais

aux1liarllo o município a adequar a cla­
boraçJo do PMSll à sua realidade local.
II - Elaborar um Termo de Referencia
A nlo ser cm casos cxccpcionais, a ne­
ccssidadc de contar com equipe técnica
capacitada e especializada de,•ido ti
abrangcncia e li complcxidudc do lema
traz como soluçJo a contrataçlo de pro­
fissionais especializados e de empresas
de consultoria parJ proceder :l elabora­
çlo do PMSll, fazendo com que a udmi­
nistraçlo e os profissionais a ela vincu­
lados fiquem responsáveis pela supervi­
slo e gestlo do serviço.
Para tanto, é necessário elaborar o pa­
colc técnico para con1rn1ação do Pb­
no. ,\ primeira e mais importanle fase
para a elaboração do pacote técnico é a
elaboração do Termo de Refm?ncia
(TR). O TR é um documcnJo
orentativo, que deve ser elaborado pela
adminis1raçao prcviamcn1c à
contrataçno dos ser,iços.
Sugere-se obter as informações neccs­
sárias à sua elaboraç;lo que. invar,avcl­
mcntc requer a utilização dos serviços
de profissionais cspcciali7.ados.
Esse documenlo será o instrumcnlo pelo
qual a administração municipal poderá
realizar uma análise prévia da situuçllo
do municlpio e emitir as diretrizes para
a claboraç:lo do produto em questão.
/\presenta-se. a seguir, o íluxograma
com a scqUi:ncia de tópicos para reali­
zaçlo do TR.
lll - Contrat,r a elaboração do Plano
Conclu\do o Termo de Rcfcri:nci:i. a op­
çlo pela contratação da cxccuçlo do
plano requer a elaboraçlo do pacote téc­
nico que se constitui do conjunto de nor­
mas que deverá nortear a contratação
E importante que a documentação seja
objetiva e transparente, de acordo com
a legislaçJo aplicavel e adequada à real­
dade local. Ela deve incluir cm seu con­
teúdo o modelo de contrato.
Se a contrataçlo do Plano estiver en­
quadrada cm um processo de financia­
rnen10. iodo o processo de claboraçJo
do cdi1al deverá ler passado pelo órgão
financeiro para an!'llisc prévi:i. aprova­
çJo e adequação às exigências documen­
tais do financiamcnlo.
,\s liciJaçõcs de,·erJo seguir a Lei dc Li­
ci1açôcs nº 8.666 de 21 dc junho de
1993, e deverlo ter diulgaçlo ampla e
abr.rngcntc, assegurando qut.: a comuni­
cação da mesma atinja o ambiente das
diversas empresas cspccializ.ada, do se­
tor. O mercado da engenharia consulti­
vac d s profissionais que atuam no se­
Jor de saneamento di põe de associa­
ções e sindicuJos que poderJo ser con­
suhados. O próximo passo que antecede
à execução do Plano é a formal:zaçlo
da contrataçlo dos serviços.
COMO PRODUZIR UM PLANO

BEM ELABORADO
1 - Participar ativamente do processo
de elnbornçao
;\ contratada será rcspons:\\ cl pela elu­
boralo do PMSB. Entretanto, a puni­
cipaçJo ativa da administração munici­
pul no processo de clabor:içllo .: funda­
mcn1al e se tomará efetiva quando exer­
cido plcnamenlc o eu papel de conlrJ·
tante
O acompanhamento dos trabalhos pode
vunar de acmdo com a cstrutura de cada
prefeitura. desdc u constituiç:lo d • gru­
po técnico para acompanhamento do
processo. composlo por técnic d:is di­
versas secretarias, concessionárias de
serviços, dentre outros relacionados :\
temática cm questlo, até a simples de­
signaçlo de um único técnico que pode­
rá se asscssorar de um con.sulJor contrn­
tudo
Essa panicipuçao s<rá imponunte pum
realizar a interface tanto com a contra­
tada quanto com as demais partes mnte-

ressadas da sociedade. realimentando o
sistema com as informaç'es solicitadas
pela conlr:itada e acolhendo as d man­
das e opiniO<.-s da sociedade.
Assim, cabera à administração munici­
pal, a disponibilizaçllo de pessoal para
acompanhamento das principai unida­
des do ;isJcma. fornecimento de mfor­
rnações essenciais, Jai:; como e Judos,
proje1os. planla . mapas. leis, entre ou­
tras. acompanhamenJo e :i análise dos
produtos gerados nas diversas etapas do
trabalho e mobilização da sociedade para
participaçfo no processo e audu:ncias
públicas.
Além disso. a panicipaçdo de órg.los
colcgiado do município que tenham re­
lação com as questões a serem tratadas
pelo P.\·1SIJ deverá ser fomentada vi­
sando à democratização do trabalho e
das decisõcs. aJrnn:s da panicipaç:lo da
sociedade local
li • Participar das qucst es importan­
tes:
- Sequência das fas e encinis
Um plano pode ser mais ou menos deta­
lhndo. dependendo do nível de cxigen­
cias de cada contrato. o ntant. nJo
pode deixar de conter os iJcns c-sscnci­
ais que o carac1crizará como um bom
produto para a sociedade.
Nas principais fases para a clabwraçlo
do PMSB deverá haver participação ati­
va dos representantes municipais.
- Articular-se com os municipios vizi­
nhos
Os municípios inseridos numa mesma
bacia hidrográfica ou microrregilo e que
possam ter interferência com as solu­
çkes preconizadas no PMSB deverão ser
convidados a acompanhar o andamen­
to do processo de elabora.I e a parti­
npar das discussdes
Mesmo que nJo seja realizado formal­
mente um con: rcio para elaboralo de
Plano Rcgional. como poss,bil11a a Lei
I IA45/07. os munic!pios podem se ar­
ucular visando à contratação de servi­
ços comuns e a elaboração de documn­
los, Jrazcndo beneficias e melhorando
a eficiência do processo como um Iodo.
- Gesto participativa
O PMSB prevê a realizaçlk de uma au­
diência publica que nJo deve ser um sim­
ples ato formal, mas deve representar a
reunião das forças representativas do
município e da regilo.
Com isso, as decisões servem para dar
consistência ao Plano, tirando-o do ris­
co de transformar-se em um mero do­
cumento formal sem utilidade para o
dc:scrwolvirm.:nto do município.
Sugere-se que, seja realizada uma aud1-
ência publica intermediaria para di cu­
tir os divt:rsos ccn!'.lrios nprcsc:ntndos no
prog.n • stico e principnlmcntc :IS que -
toes relativas a prazos para a
universalização dos serviços e a tarifa
corrcspondenJe parn cada cenário.
/\pós a rcalizaçJo Ja audiência pública.
a entrega dos documentos finais relaci­
onados ao PMSB e a aprovaço do pro­
duto por parte da administração, o Pla­
no devera tambem ser aprovado na Cà­
mara Municipal, quando devera ser apre­
sentado o projeto de lei regulamentan-
do-o. -
O projeto de lei deverá então ser apro­
vado pela Cilmara em csslo a ser
divulgada para a sociedade
No CllSO de soluç cs compurtiltrnllas. u
aprovação pode er acompanhada de nu­
torizaçlo para o Executivo celebrar
consórcio entre os munic:ipios cnvo1\'i­
dos, de acordo com diretrizes do Plano
Regional, quundo existir
/\ssim. o pro ·cssu de claboroçilo e npro­
aço do PMSB sera final:zado, cstan­

do pronJo para ser iniciada a ctapn dc
mplantação do mesmo

Fonte: Instituto Trata Brasil



Vereadora apresenta anteprojeto para convênio com a APAE
a Reunião Ordinària

do dia 13 de setembro. a ve­
readora Rejany Carvalho Le­
mes ::ipresentou :io Plenário
a indicação nº 028/2011 que
sugere ao Sr. Prefeito Muni­
cipal que envie mensagem
ao Poder Legislati o Muni­
cipal que: "Autoriza o Poder
Executivo Municipal a cele­
brar convénio Anual com a
Associação de Pnis e Ami­
gos dos Exccpcionais -
APAE de Cambuquira, obje­
tivando o repasse de recur­
sos do FUNDEB (Fundo de
Manutenção e Desenvolvi­
mento da Educação Básica e
de Valorização dos Profissi­
onais da Educação)".

A vereadora Rejany
justificou sua indicação di­
zendo que: "Ai\ssociação de
Pais e Amigos dos Exccpci­
onais - APAE de Cambuqui­
ra foi fundada em 13/04/1987
e atende a toda a população
ponadora de necessidades
especiais e carente nas áre­
as de: fisioterapia. psicolo­
gia, fonoaudiologia, serviço
social, terapia ocupacional,
neurologia. psiquiatria,
odontologia, pedagogia e
<'nfem·,agcm.

A pn-smçao de servi­
ços oferecida pela APAEI
Cambuquira atinge a uma po­
pulação de 208 pessoas com
deficiC!ncias diversas, aten­
didas diretamente, envol-

vendo indiretamente a popu­
lação do município. entre fa­
miliares, profissionais e vo­
luntários".

Esta solicitação é cm
cumprimento da Lei nº
11.494, de 20 de junho de
2007. i\ssim, em junho de
2007, essa Lei regulamentou
o FUNBED com a seguinte
redação dentre outras:"Ar.
1 0-Adistribuição proporci­
onal de recursos levará cm
conta a seguintes diferenças
entre etapas, modalidades e
tipos de estabelecimento de
ensino da educação básica:
....XIV -educação especial."

Após publicaçilo da
Lei, o Deputado Federal Dr.
Eduardo Barbosa em audiên­
cia com o Ministro da Edu­
cação Fernando 1-laddad,
apresentou proposta de
emendas ao texto, que pos­
teriormente contemplou to­
das as Instituições Filantró­
picas que possuem Educa­
ção Especial devidamente
autorizada pelos Conselhos
Estaduais de Educação.

Diante dessas con­
quistas e da publicação no
Diário Olicial da União da
Portaria Interministerial n
l 7J de 30 dcjnneiro de 2008
(reproduzida abaixo na inte­
gra), considero oportuno
solicitar ao Sr. Prefeito Mu­
nicipal que, juntos, busque­
mos um entendimento ares-

Inauguração do Posto dos Correios no Congonhal
No dia 22 de setembro, o vera­

dor Celso Alves da Silva esteve pre­
sente à inauguração da Agência de
Correio Comunitário (J\GC), que fun­
cionarú na e. cola do bairro rural do
Congonliat, rcprcscntnndo a Càmara
Municipal.

Também estiveram presentes o
Prefeito Municipal; "Kaka", a Geren­
tc da Ar•0ncia dos Correios de Cambu­
quira; Sílvia Marques de Oliveira e o
Sr. Joio; representante da comunida­
dc do Congonhal.

l ló muito tempo, o 13airro do Con­
gonhal possui uma população que aien­
de o funcionamento deste posto, que
facilitará a vida da comunidade, bem
como o atendimento da ag0ncia nu ci­
dade.

lnicinndo o evi:1110, as alunas da
Escola do Congonhal apresentaram
um belo número de dança. Em suas
palavras, o vereador Celso falou da
reforma da Escola do Congonhal que
fie.ou exccknlc e destacou o trabalho
do Prefeito por mais esta obra "J\ co­
munidade do Congonhal serámuito be­
neficiada com o posto dos Correios.
graças no empenho do Prefeito "Kaka"
e da Silviu. Gerente dos Correios em
Cambuquira. que nUo mediram esfor-
ços para este acontecimento. .

A Gerente dos Correios, S1lvm.
disse que este posto faz pane da po­
lítica de univcrsalizaçno dos Correios.
A ntunl gestão dos Correios cm Minas

Vi:ri'adora Rcja11y. Wilson de Cássio Couto: Diretor
Administrativo da AMAEde Campanha e Conselhei­
ro Regional das APAEs do Cirrnito das Aguas l e
He/oisa Simoni; Diretora Administrativa da APAEde
Cambuquira.

1 'e readora Rejany, Marli Isabel Silva de Oliveira
Diretora Administratfra da Al'AE de Três Corações
e Heloisa Simoni daAPAEde Cambquira

peito dos repasses de recursos do FUNDEB para
a APAE, de Cambuquira.

A vereadora Rejany esteve na APAE, de
Trc?s Corações e na i\MAE, de Campanha, onde
a mesma pode conferir que as instituições já
celebraram convênio com suas Prefeituras e já
recebem o repasse.

1 i·r-eador Celso. reprcse11ta11do o.s
demas vereadores, Luciano, represen­

tando o Presidente da Câmara
"Junho Coelho", o Prefeto "Kaka"
João; representando a comunidade do

Congonhal e Sla; Gerente da
Agência dos Correios em Cambquura

Gerais esta pautada nos princípios
éticos, respeito às pessoas, transpa­
réncia e eficácia na gestão participati­
va, objetivando a qualidade operacio­
nal e melhoria no atendimento nas
agências. Destacou. aindu, que é uma
alegria imensa estar fazendo parte da
inauguraç~o do posto no Bairro do
Congonhal. porque rculmcntc esta co­
munidade merece toda a atenção.

O Prefeito Evanderson Xavier,
upós curnprimentnr todos os presen­
tes, disse ser um diu especial, pois a
Prefeitura e lá ampliando as políticas
sociais cm nosso municípiu. Estamos
realizando um sonho do morador do
Bairro cio Congonlrnl, que é poder pos­
tar e receber suas correspondências
aqui no bairro, sem precisar se de. lo-

Descerran:l'nlo da placa, momento de
muita alt:gria de todos os presentes

Piblo presente à inauguração

car até a cidade para realizar este ser­
viço. Isso é rnuis uma conquista nos­
sa, minha e de meus companheiros os
vereadores Celso, Roginaldo, Paulo
César e Diogo, que ucompanhmn. de
perto, os anseios de toda a comunida­
de.

Aptis as palavras proferidas pelo
Sr. Prefeito, lodos fomm convidados a
puniciparcm do descerramento da pla­
ca inaugurativa do posto dos Correios
na E cola do Congonhul.

DaiOiial b Urüs.se 1
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CAnlNITE 00 MINISTJlO

roRTARIA INTI'..RMINIST[RJAL.No- 11J,

%?""%o• ovos«o e os moas.o sr
atribui(s, e tendo em vista o dsposo nosr 1,21,{", 22,2",da Ln I1494, de
20 de junho de 2007,e no m 7 do Dereto n" 623. de IJ de roventro de 2007.

,","],.,,o»isto do ron4s e Mm«r;to e Denetvim«nts 4» td+«%
lia e de Valoriza!o de« Profisiosis da Educa;to • FUNDED, serio brados, no
eeriio de 20, os pr!metros ruis estabelecidos na forma cs seguintese à
preme Prtaria.
I. Nas Ano l do definidas.
) o vlr srus! pr aluno, e:tum»do no imbto de ada Estudo e do Distrito le!r!
desdobndo por tapas, modalidades e tipos de estabelecimento de ensino da edu
biia, n fama do dspc+to na»rs. I0e16,42,Li n 1.494n2007.
)aestinutia da receita total do4 Fundes, t3mundo como base a compotiçlo preta no
rtJ, irise+la VIII, dsLein 11.49/2007; .
e) a Cor!«rena;to da Unido ±o FUNDED, ditrbulds por Ersdo e rira o Dsvrto
federa!, trudo como be o a'or tet! definido no rt )l, M', H1, dx Lei n
11,4947007. tulizdo pelo INPC de $,Mi, referente o periodo de deemts de 2006 c
dezembro de 27, em cumprimento o dupoito rort M1.$, do mesmno diploma lal.
I. No Areio Il cotemp!sdo o cronograma de rpaes mensais da Complementa2o d.a
Unida es nts omnznets berfiei#ris, desdobrados por mês e (Unidade Iedrad

," I 4wtz4s s a!sr rr tss o nutro f@sr«tal, o 4to do
Fundo de M:natento e DOeenvolvimento do Ensino Fundamenta! e de Vzlrit'o do
Msgstbi . FUNDEF, de cada Estado e do Distrito Federal, referente so ri de
26, ztu:lizdo com bae no INFC de ),97, referte ao pericdo correcndk cote
ju!M de 706 c junho de 2007, em cumprimento so disposto no zut. )2. 2 dxtci'

,",";os msriso« +ss.·«s«rsm+sr. "
iriso IV. 's Lei 11,494, de 20 de junho de 2007, fica definido em R5 1L7. (('n
mil, entoe trintae te reis e truta centas), previto pura oexericio de 70
O valer definido no caput poder ser sustado em razlo de mudanças, no de«rr do

eeriio de 20Qi, no comportamento das receitas do FUNDEB provenientes d1
ontnbuikes do« Estdos, Distrito Federal e Muni(pies era etimsdss c dwlnds na
frru do Anel
4 2 Ns hir'te de realiza!o de ajuste, na forma do $ 1, n dstnubuiM da
Complementa2o da t/nilo por Estado Distrito federal para o r:pectuvo eriin, era
cbjeto de revido c divulga4

rt ) Seno diuldos na Internet, no sitio da Fundo Nacional de Desenvolinunto da
lducçto. #NDE, no tender;o eletrnio: www.fndeov.br, os seguintes dos da
FUNDED, dedobrados per E±tdo e Muniipio:
e) hümero de atuns considerados na dinbaizto dos recuras, por sepmento da educas%
h!ia,
t)eficientes de distribui!o de reur3os,
)Rrreta anual prrevintua, baseada ncs par±metros nusis do Funda, divulgados por meio da
pente Portaria
n. 4L»tu Drtara entra em vigor ma data de sua publialo, oun efeitos finar«reinos a
prir de t da janeiro de 20t.

FERNANDO HADDAD
Ministro de Estato da fdosçd

NELSON MACHADO
Ministro de E:tado da fazenda, Interino

Na Reunião Ordinária do
dia 16 de agosto, o vereador
Fabricio dos Santos Sirnoni
apresentou ao Plenário a indi­
cação nº 023/2011 que, solici­
ta ao Sr. Prefeito Municipal
encaminhar à Câmara Muni­
cipal. Projeto de Lei objeti­
vundo a criação do PROCON
(Programa de Orientação e
Proteção ao Consumidor)
Municipal.

Argumentou o vereador
que, essa medida é urna orien­
tação do Departamento de
Proteção e Defesa do Consu­
midor, que é um órgão do Mi­
nistério da Justiça. Os muni­
clpios devem criar os seus
PROCONs assessorados pela
Assembleia Legislativa de Mi­
nas Gerais.

Em Cnmbuquira, por ain­
da nlo haver PROCON, os
consumidores ficam sem as­
scssoramcnto para poder de­
fender seus direitos. Certo de
que o Sr. Prefeito esta alento
nos reais inlcresses da comu­
nidade, solicito as devidas
providências.

INDICAÇÃO Nº 023/2011

O Vereador que esta subscre­
ve vem indicar ao Sr. Prefeito Municipal a
necessidade da tornada da seguinte provi­
dência:

- Encaminhar à Câmara IVunici- •
pai Projeto de Lei objetivando a criação do
PROCON Municipal.

JUSTIFICATIVA:

Por orientação do Departamen­
to e. . Proteção e Defesa do Consumidor, ór­
gão do Ministério da Justiça, os municípios
devem criar os seus Procons, devidamente
assessorados pela Assembléia Legislativa
do Estado.

Nas cidades onde não há
Procon, corno Cambuquira, os consumido­
res ficam à mingua, sem ter a quem recorrer
em busca de seus direitos.

Certo de que o Executivo está
atento aos reais interesses de nossa comu­
nidade, solicito as suas providências.

Plenário Dr. João Silva, 16 de agosto de 2011.

~~

FABRICIO DOS SANTOS SIMONI­
VEREADOR

Projeto Ginástica na Praça
Os vereadores Paulo César

da Costa, Roginaldo da Costa Ba­
tista e Celso Alves da Silva, acom­
panharam o Prefeito "Kaka" no Pa­
lácio Tiradentcs, em Belo l·Iorizon­
te para a assinatura de um convê­
nio de uma academia ao ar livre
(Projeto Ginástica na Praça), plei­
tcada pelo vereador Paulo César ao
Deputado Dimas Fabiano.

Essa academia será instala­
da em local a ser definido dentro de
60 dias e será a segunda conquista­
da pela atual administração. A pri­
meira, foi instalada no Parque das
Águas, quando houve a primeira
fase da reforma.

Fica claro que, quando o ve­
reador trabalha em conjunto com o
prefeito cm prol da cidade, o resul­
tado aparece. A administração 2009/
2012.está na expectativa de rece­
ber mais aparelhos de ginástica e
distribuí-los pelos bairros da cidade,
melhorando a qualidade de vida dos
cambuquirenses.

Vereador Celso,
o Secretário de Esportes de Minas;

Bráulio Braz e o vereador Roginaldo

Membros da comitiva
após a assinatura do convênio

A ACIAC tem buscado unir os
empresários de Cambuquira no intuito
de fortalecer a associação, eis que quan­
to maior for o número de associados
mais fortalecida será a associação. Diz
o velho ditado que "a união faz a força"
e, refletindo neste tema há de se obser­
var a pequena fonniga que, sozinha,
nenhuma força tem, entretanto, unin­
do-se às centenas e, quiçá, aos milha­
res têm a capacidade de remover obje­
tos de tamanhos e pesos inimagináveis
para que tão pequeno animal consiga
transportar.

Desta fonna, há de se incutir no
espírito do empresariado cambuquirense
o senso de união que tanto tem faltado
à nossa cidade; quanto mais unidos e
visando ao mesmo objetivo, não só a
ACIAC, mas todo o comércio local terá
resultados proficuos e positivos, au­
mentando, desta forma, a prosperidade
de nossa cidade.

Já contamos com a enonne co­
laboração dos ilustres vereadores em
abrir este espaço, de relevante interesse
para a população, no intuito de propor­
cionar àAClAC o direito de divulgação
de seus serviços e feitos; no entanto,

há de se convir que a necessidade de
união tem se feito necessária.

Baldados os esforços de união,
temos desenvolvido e ampliado os ser­
viços prestados a nossos associados·
bem como, encontra-se em fase com:
plementarde negociação com a Fede­
raminas nova parceria para a amplia­
ção do leque de serviços a serem dis­
ponibilizados aos empresários de Cam­
buquira.

Infonnamos, com isso, que a
ACIAC, através de sua diretoria, vem
envidando seus melhores esforços no
intuito de, a cada dia, aprimorar sua
eficiência e dispor ao empresariado
associado toda uma gama de serviços
que lhes facilite o desenvolvimento de
sua atividade fim.

Com isso, mister se faça uma
maior conscientização dos empresári­
os para o associativismo que, em mui­
to irá aprimorar as atividades da ACI­
AC.

Aguardamos, assim, o contato
de novos empresários interessados em
desenvolver e garantir seus negócios,
filiando-se àAC\AC.

ACIAC-DIRETORIA
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Vereadora questiona entulhos
no Bairro da Figueira

SAAE de Cambuquira -
parto de se tornar realidade

Na Reunião Ordinária do dia 04 de
outubro, a vereadora Rejany Carvalho
Lemes apresentou ao Plenário o
Requerimento nº 047/2011 que solicita ao
Sr. Prefeito Municipal informações sobre a
não retirada dos entulhos que encontram-se
na Rua Amoreira. no Bairro Figueira.

Segundo a vereadora Rejany, os
entulhos citados acima estão no referido
local há quase quatro meses, conforme o
protocolo n" 1589 de 22 de junho de 2011.
feito por moradores do logradouro.

Os entulhos prejudicam o trânsito e
a poeira ocasionada, invade as casas dos
moradores, motivo que levou diversas
pessoas a solicitarem a ajuda da vereadora
Rejany para solucionar o problema.

Além do mais. no final do mês de
outubro. haverá missa na referida Rua e a
vereadora Rejany juntamente com os
moradores esperam que até a data de 31 de
outubro (dia da missa) esse requerimento
seja atendido pelo Sr. Prefeito.

REQUERIMENTO N' 047/2011

A Vereadora que este subscreve,
vem na forma regimental, requerer de VExcia.,

, seja encaminhado ao Sr. Prefeito Municipal, o
seguinte pedido:

1

- Informar o motivo pelo qual até a
presente data não foi feita a retirada do entulho
existente na RuaAmoreira, no Bairroda Figueira.

JUSTIFICATIVA:

O presente requerimento tem por
finalidade esclarecer o morador, uma vez que foi
feito requerimento na Prefeitura em data de 22 de
junho do corrente ano, protocolo n• 1589 (anexo)
e até hoje não obteve resposta por parte do
Executivo Municipal.

Ainda. tem-se a informação que em
data de 31 de outubro do corrente ano, a Igreja
Católica pretende realizar uma missa na referida
rua, o que tornará impossível, visto a
permanência do entulho no local.

Plenário Dr. João Silva Filho,
04 de oututo de 2011

REJANY CARV~- VEREADORA

afoto podemos conferir os montes de entulho na Rua Amoreira.

Ver a
Sema

Comemorada na
APAE de Cambuquira
entre os dias 22 a 26 de
agosto, a Semana do
Excepcional contou com a
colaboração de diversos
ramos da sociedade cam­
buquirensc.

A vereadora, que é
também cabeleireira,
Marlene da Silva China
prestou seus serviços às
crianças dessa entidade,
no dia 22/08, quanto foi
realizado o"Dia da Beleza".

Foi um dia muito especial pra
mim, pois pude alegrar muitas crianças
da APAE de nossa cidade. Faço esta
contribuição há muitos anos e pretendo
continuar. O sorriso daquelas crianças
no meu salão não tem preço, concluiu a
vereadora Marlene.

Reflita: "A pessoa com defi­
ciência quebra a cultura da indiferença.
Tenha coragem de ser diferente"!

No dia 21 de setembro
de 2011, os vereadores Ro­
ginaldo da Costa Batista,
Celso Alves da Silva e o
Prefeito Municipal Evander­
son Xavier "Kaka". estiveram
cm Belo Horizonte reunidos
com o Coordenador da FU­
NASA (Fundação Nacional
de Saúde/MG) Célio Rios. O
assunto principal foi o con­
vênio 032/2010, referente à
estação de tratamento de água
cujo recurso já está em­
penhado e só faltava a liberação da licença
ambiental do estado.

A boa noticia é que nesta reunião
saiu aliberação para a Prefeitura licitar esta
obra, e se tudo correr cm conformidade.
dentro de 70 dias, serão iniciadas as obras
do SAAE.

Depois de 102 anos de eman­
cipação político-administrativa e vários e
vários anos de sofrimento dos cambu­
quirenses, finalmente a atual adminis­
tração teve coragem. competência, inteli­
gência e humildade para ouvir a vontade
do povo. Elaborou o projeto, venceu as

Vereadores Celso e Roginaldo. Prefeito Kaka e
Clo Rios: Coordenador da F 'NASA.MG

burocracias legais. empenhou o recurso na
FUNASA e vai executar a maior obra da
história de Cambuquira.

Inédita assim como a creche Pró­
Infância, capela velório e csas populares
que ji estão em construção razend a
alegria ao povo.

Está claro para quem quer ver que.
a cidade do ji teve voltou a ter, o que era
impossivel tomou possível e que C :bu­
quira agora é só progresso.

Roginaldo da Costa Batista - vereador

a r r
Fonte "Barracão" à população

Na Reunião Ordinária do dia
04 de outubro, o vereador Fabricio
dos Santos Simoni apresentou ao
Plenário a indicação n" 034/2011
que, solicita ao Sr. Prefeito Muni­
cipal providências no sentido de
estudar a possibilidade de abrir a
Fonte Roxo Rodrigues "Barracão"
no Parque das Águas durante todo o
dia, inclusive aos finais de semana à
população cambuquirense.

Devido à escassez de água na
cidade a população tem recorrido à
água mineral no Parque das Agua.
o que tem ocasionado enormes
filas, até me mo de madrugada.

O vereador Fabrício, atento
ao grande movimento no local, para
am nizar o problema, apre. entou a
referida indicação e. para tanto,
conta com o apoio do Sr. Prefeito.

INDICAÇÃO NO 034/2011

OVereador que esta subscreve vem
indicar ao Sr. Prefeito Municipal a necessidade
da tomada da seguinte providência:

- Estudar a possibilidade de abrir a
Fonte do Parque das Águas, ROXO
RODRIGUES, mais conhecida como
Barracão", durante todo o dia, para que os
cidadãos cambuquirenses possam apanhar
agua, enquanto durar o racionamento de água
na cidade.

JUSTIFICATIVA

. A presente solicitação tem por
ObJeUvo atender as inúmeras reivindicações
dos moradores da cidade, que reclamam das
dificuldades em apanhar água, devido às
grandes filas.

Plen rio Dr. João Silva Filho,
04 de outubro de 2011

A//

FABRICIODOS SANTOS SIMON!­
VEREADOR~--------..:__:. ~


